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2 — Da classificação final homologada pelo Presidente do IPC cabe 
recurso aos mecanismos previstos do regulamento de resolução alter-
nativo de litígios do IPC ou a impugnação judicial.

Artigo 14.º
Avaliação através de Ponderação Curricular

1 — A avaliação através de ponderação curricular é solicitada pelo 
docente, até ao dia quinze de Janeiro do ano civil imediato àquele 
a que a mesma respeita, em requerimento fundamentado dirigido ao 
Presidente do IPC, o qual deve ser acompanhado do currículo, da do-
cumentação comprovativa do exercício de cargos, funções, obtenção 
de graus académicos e actividades desenvolvidas no período requerido, 
bem como de outra documentação que o docente considere relevante 
para a avaliação.

2 — A avaliação através da ponderação curricular realiza -se por apli-
cação de grelha a ser aprovada pelo CCADPD do IPC, tendo em conta 
os princípios referidos neste regulamento.

Artigo 15.º
Situações excepcionais

1 — Na falta de prestação das actividades previstas na alínea b) do 
artigo 3.º durante um tempo superior a um mês, decorrente de situações 
excepcionais, como doença e parentalidade, entre outras, o docente po-
derá requerer, de forma fundamentada, que no período a que se reporta a 
avaliação de desempenho a pontuação obtida nas diversas componentes 
seja corrigida de forma a ter em conta o impedimento ou que a avaliação 
seja feita através de ponderação curricular.

2 — Caso o impedimento seja superior a seis meses o docente pode 
ainda requerer que seja relevada a última avaliação atribuída nos termos 
do presente regulamento

Artigo 16.º
Disposições Transitórias

1 — O 1.º período de avaliação de desempenho terá a duração de dois 
anos, de 2010 a 2011, devendo no seu termo proceder -se à revisão do 
regulamento para o período seguinte.

2 — O 1.º processo de avaliação de desempenho relativo aos anos de 
2004 a 2007 e aos anos de 2008 a 2009, inicia -se imediatamente após 
a entrada em vigor deste regulamento.

3 — A avaliação dos desempenhos ocorridos de 2004 a 2007 realiza-
-se nos termos do artigo 113.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro 
e com observância:

a) Atribuição da classificação de Bom a todo o pessoal docente com 
pelo menos 6 meses de vínculo contratual por cada ano.

b) Por ponderação curricular a requerimento do docente, apresentado 
no prazo de cinco dias úteis após a tomada de conhecimento da classi-
ficação referida em a).

4 — A avaliação dos desempenhos dos anos 2008 e 2009 é realizada 
nos termos previstos no número anterior.

5 — No 1.º período de avaliação de desempenho — 2010 a 2011, 
os professores em regime experimental e os docentes contratados a 
termo certo em regime de tempo integral podem optar por qualquer 
dos perfis (P, C e O) com o condicionamento decorrente da distribuição 
de perfis.

Artigo 17.º
Disposições Finais

1 — O procedimento deve ficar concluído até 90 (noventa) dias após 
o período em avaliação, sendo comunicado os resultados finais ao Con-
selho Técnico -Científico e ao Presidente da Unidade Orgânica.

2 — A implementação deste Regulamento será acompanhada pelo 
Conselho Coordenador de Avaliação do Pessoal Docente do IPC que, 
no final do primeiro ciclo, procederá a uma avaliação.

3 — As omissões do Regulamento e dúvidas resultantes da sua 
aplicação deverão ser dirimidas com base no CPA, ECPDESP, Lei 
n.º 66 -B/2007, Lei n.º 12 -A/2008 e demais legislação aplicável.

Artigo 18.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
aprovação.
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 Despacho n.º 9210/2010
Nos termos do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de Agosto, o título de 

especialista comprova a qualidade e a especial relevância do currículo 
profissional numa determinada área para o exercício de funções docentes 
no ensino superior politécnico.

Assim:
Ouvidos os conselhos técnico -científicos das unidades orgânicas do 

Instituto;
Promovida a discussão pública do presente Regulamento, de acordo 

com o previsto no artigo 110.º, n.º 3, do RJIES:
Aprovo o Regulamento que define o processo para Atribuição do 

Título de Especialista.
12 de Abril de 2010. — O Presidente do Instituto Politécnico de 

Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.

Regulamento

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O disposto no presente Regulamento aplica -se aos processos 
de atribuição do título de especialista em que o IPC seja a instituição 
instrutora.

2 — O IPC é instituição instrutora sempre que, enquanto membro de 
um conjunto de estabelecimentos e escolas a que se referem o n.º 1 e 2 
do artigo 3.º, lhe seja requerido a realização de provas.

3 — Ao IPC, enquanto entidade instrutora, compete a assegurar a 
tramitação de todo o processo nos termos do presente Regulamento.

Artigo 2.º
Título

1 — O título de especialista comprova a qualidade e a especial rele-
vância do currículo profissional numa determinada área para os efeitos 
previstos no número seguinte.

2 — O título de especialista releva para efeitos da composição do 
corpo docente das instituições de ensino superior e para a carreira 
docente do ensino superior politécnico, não sendo confundível com, 
nem se substituindo, aos títulos atribuídos pelas associações públicas 
profissionais.

Artigo 3.º
Atribuição do título de especialista

1 — O título de especialista é atribuído mediante a aprovação em 
provas públicas, adiante designadas provas, por um conjunto de, pelo 
menos, três estabelecimentos de ensino ou de dois estabelecimentos de 
ensino e uma escola que ministrem formação na área de atribuição do 
título, nas condições e termos fixados em acordos de cooperação em 
vigor à data das provas.

2 — Quando não existam três estabelecimentos de ensino, ou dois 
estabelecimentos de ensino e uma escola, que ministrem formação na 
área da atribuição do título, dois podem ser substituídos, na estrita medida 
da necessidade, através do recurso a estabelecimentos de ensino que 
ministrem formação em áreas afins da área da atribuição do título.

3 — O IPC celebrará acordos com os estabelecimentos e escolas a que 
se referem os pontos anteriores onde conste, designadamente:

a) Os procedimentos para a designação dos membros dos júris das 
provas a que se refere o artigo seguinte;

b) As normas para a apresentação de documentos a que se refere o 
n.º 1 do artigo 10.º;

c) Os termos do certificado do título.

4 — Os acordos são celebrados mediante indicação das unidades 
orgânicas do IPC que ministram formação nas áreas em que é atribuído 
o título, de quais as instituições a convidar para integrar os conjuntos 
referidos nos pontos 1 ou 2.

5 — Compete ao presidente do IPC aprovar as áreas em que o IPC 
atribui o título de especialista mediante proposta de uma das unidades 
orgânicas.

6 — O IPC, enquanto entidade instrutora, mantém actualizado o 
conjunto dos estabelecimentos e escolas que, em cada área, atribuem 
o título de especialista.

Artigo 4.º
Provas

As provas para a atribuição do título de especialista são públicas e 
constituídas:

a) Pela apreciação e discussão do currículo profissional do candi-
dato;
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b) Pela apresentação, apreciação crítica e discussão de um trabalho 
de natureza profissional no âmbito da área em que são prestadas as 
provas, preferencialmente sobre um trabalho ou obra constante do seu 
currículo profissional.

Artigo 5.º
Certificado

O título de especialista é titulado por certificado emitido nos termos 
a constar nos acordos a que se refere o n.º 3 do artigo 3.º e mencionará 
obrigatoriamente os estabelecimentos e escolas que conferem o título.

Artigo 6.º
Condições de admissão às provas

1 — Podem requerer a realização das provas quem satisfaça, cumu-
lativamente, as seguintes condições:

a) Deter formação inicial superior e, no mínimo, 10 anos de experiência 
profissional no âmbito da área para que são requeridas a prestação de 
provas;

b) Deter um currículo profissional de qualidade e relevância compro-
vada para o exercício da profissão na área em causa.

2 — Para efeitos de contagem de tempo previsto na alínea a) do 
número anterior é considerada a experiência profissional na área em 
que o candidato requer provas.

3 — Quando o desempenho profissional na área em que o candidato 
requer provas for realizado em regime de tempo parcial, para efeitos 
do previsto na alínea a) do n.º 1 haverá lugar à conversão para tempo 
integral mediante a documentação entregue pelo requerente.

Artigo 7.º
Área e local das provas

1 — As provas são requeridas numa das áreas definidas na Classi-
ficação Nacional das Áreas de Educação e Formação (ou outra a que 
corresponda a um curso de formação inicial devidamente registado e 
ou acreditado), desde que aprovada e divulgada pelo IPC nos termos 
do n.º 5 e 6 do artigo 3.º

2 — As provas terão lugar numa das unidades orgânicas que ministre 
formação na área das provas.

Artigo 8.º
Requerimento

Os candidatos à realização das provas de atribuição do título de 
especialista devem apresentar requerimento nos serviços académicos 
da unidade orgânica que ministre a formação inicial na área em que é 
requerido o título, dirigido ao presidente do IPC.

Artigo 9.º
Emolumentos

1 — Da candidatura às provas são devidos emolumentos a fixar anu-
almente pelo conselho de gestão do IPC, a pagar no acto de entrega do 
requerimento para realização de provas (15 %), dois úteis após a noti-
ficação do júri ao candidato (35  %) e o restante (50  %) após dois úteis 
depois após a notificação da apreciação preliminar pelo júri.

2 — Em caso de indeferimento liminar, não há lugar a pagamento da 
segunda e terceira tranche.

3 — Em caso de não admissão aquando da apreciação preliminar, 
não há lugar a pagamento da terceira tranche.

4 — A prova será marcada só depois do pagamento integral do emo-
lumento devido.

Artigo 10.º
Instrução

1 — O requerimento referido no artigo anterior deve indicar a 
área de realização das provas e anexar dez exemplares dos seguintes 
elementos:

a) Currículo, com indicação do percurso profissional, obras e trabalhos 
efectuados e, quando seja o caso, das actividades técnicas, científicas, 
artísticas, culturais, tecnológicas e pedagógicas desenvolvidas;

b) Trabalho de natureza profissional a que se refere a alínea b) do 
artigo 4.º;

c) Obras mencionadas no currículo que o candidato considere 
relevante.

2 — Dos elementos a que se referem as alíneas a) e b) do número 
anterior deve ser ainda entregue exemplar em formato digital.

3 — O currículo deve relevar os elementos que o requerente considere 
susceptíveis de permitir ao júri percepcionar a qualidade de desempenho 
e percurso profissional, assim como a sua aptidão para o exercício de 
funções docentes.

4 — O trabalho de natureza profissional a que se refere a alínea b) 
do artigo 4.º deve:

a) Revelar um nível aprofundado de conhecimentos na área;
b) Evidenciar originalidade e adequado enquadramento do estado 

de arte;
c) Ter no máximo 100 páginas, excluindo os anexos.

5 — Sempre que o candidato não satisfaça a condição a que se refere 
a alínea a) do artigo 6.º, o requerimento é indeferido liminarmente, 
mediante despacho do presidente do IPC a proferir até dois úteis após 
o prazo de audiência prévia.

Artigo 11.º
Composição do júri

1 — O júri das provas é constituído:
a) Pelo presidente do IPC, que preside;
b) Por cinco vogais.

2 — Para efeitos da alínea b) do número anterior:
a) Dois vogais devem exercer a profissão na área para que são pres-

tadas provas e ser individualidades de público e reconhecido mérito 
nessa área;

b) Três vogais devem ser professores, investigadores ou especialistas 
de reconhecido mérito, nacionais ou estrangeiros, docentes em áreas do 
conhecimento relevantes para o exercício na área para que são reque-
ridas as provas.

3 — Em cada processo compete ao presidente do IPC, enquanto 
entidade instrutora, solicitar a dois dos/das restantes estabelecimentos/
instituições/escolas a que se refere o n.º 1 ou 2 do artigo 3.º a indicação 
de um dos vogais a que se refere a alínea b) do número anterior.

4 — Compete ao presidente do IPC designar os vogais a que se refere 
a alínea a) do número dois, sem prejuízo de estes serem preferencial-
mente indicados por organismos profissionais, antepondo as associações 
públicas profissionais, quando existam.

5 — O professor do IPC a que se refere o ponto anterior, é designado 
na sequência de proposta do presidente da UO onde realizam as provas, 
ouvido o CTC.

6 — O presidente pode delegar a presidência do júri no presidente de 
uma das UO do IPC que ministre formação na área das provas, que pode 
subdelegar num membro do conselho técnico -científico.

Artigo 12.º
Nomeação do júri

1 — O júri das provas é nomeado pelo presidente do IPC, nos 30 dias 
úteis subsequentes à recepção do requerimento de candidatura.

2 — No caso de, após a audiência prévia a que se refere o n.º 5 do 
artigo 10.º, a decisão final ser favorável ao candidato, o prazo a que se 
refere o ponto anterior será contado a partir da data de notificação do 
despacho de aceitação do requerimento.

3 — O despacho de nomeação do júri é, no prazo máximo de cinco 
dias úteis, notificado ao candidato e aos membros, sendo enviado aos 
membros do júri enviado de cópia dos documentos a que se refere o 
n.º 1 do artigo 10.º, a qual pode ser em formato digital.

Artigo 13.º
Funcionamento do júri

1 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada, não 
sendo permitidas abstenções.

2 — O júri só pode deliberar quando estiverem presentes e puderem 
votar pelo menos dois terços dos seus vogais.

3 — Na reunião do júri para deliberar sobre o resultado final só votam 
os membros que tenham estado presentes em todas as provas.

4 — O presidente do júri pode delegar a sua competência e só vota:
a) Quando seja professor em áreas do conhecimento relevantes para 

o exercício na área profissional em que são realizadas as provas, caso 
em que tem voto de qualidade; ou

b) Em caso de empate.
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5 — Das reuniões do júri são lavradas actas, devendo ser claramente 
exposta a fundamentação dos votos emitidos por cada um dos seus 
membros em documentos a anexar à acta.

6 — As reuniões do júri anteriores às provas podem ser realizadas 
por teleconferência e, sempre que entenda necessário, o júri pode so-
licitar ao candidato a apresentação de outros trabalhos mencionados 
no currículo.

Artigo 14.º

Apreciação preliminar às provas

1 — A admissão às provas é precedida de uma apreciação preliminar 
de carácter eliminatório que tem por objecto verificar:

a) Se o candidato satisfaz as condições de admissão às provas;
b) Se o trabalho apresentado se insere na área para que foram reque-

ridas as provas.

2 — A apreciação preliminar é realizada pelo júri no prazo de 15 dias 
úteis após a sua nomeação, sendo objecto de um relatório fundamentado, 
subscrito por todos os membros, onde se conclui pela admissão ou não 
admissão do candidato.

3 — No caso de o júri concluir pela não admissão do candidato, há 
lugar a audiência prévia dos interessados nos termos previstos no Código 
do Procedimento Administrativo, independentemente da natureza pública 
ou privada da instituição ou instituições em causa.

4 — A deliberação final é notificada ao candidato pelo presidente do 
júri no prazo máximo de cinco dias úteis após a audiência prévia.

Artigo 15.º

Realização das provas

1 — As provas têm lugar no prazo máximo de 30 dias úteis após a 
decisão de admissão.

2 — As provas são realizadas no mesmo dia, com um intervalo de 
duas horas.

3 — A apreciação e a discussão do currículo profissional são feitas 
por dois membros do júri, em separado, seguida de discussão, e têm a 
duração máxima de duas horas.

4 — A apresentação do trabalho tem a duração máxima de sessenta 
minutos, sendo seguida da discussão com igual duração máxima.

5 — Nas discussões referidas nos números anteriores podem intervir 
todos os membros do júri e o candidato dispõe de tempo igual ao utilizado 
pelos membros do júri.

Artigo 16.º

Resultado final

1 — Concluídas as provas, o júri reúne para apreciação e deliberação 
final sobre a atribuição do título, comunicando pessoalmente o resultado 
ao candidato.

2 — O resultado é expresso na forma da menção de Aprovado ou 
Não aprovado.

Artigo 17.º

Detentores do título de especialista por associação 
pública profissional

O candidato que seja detentor de título de especialista atribuído por 
associação pública profissional, nos termos dos seus estatutos, pode, se 
assim o requerer, ser dispensado da realização da prova a que se refere 
a alínea b) do artigo 4.º, caso em que apenas há lugar à discussão do 
currículo profissional e à sua apreciação para o exercício de funções 
docentes.

Artigo 18.º

Divulgação

A nomeação do júri, o resultado da apreciação preliminar e o resul-
tado das provas públicas são obrigatoriamente divulgados no sítio da 
Internet do IPC.

Artigo 19.º

Línguas estrangeiras

O presidente do IPC pode autorizar, mediante requerimento do inte-
ressado, a utilização de línguas estrangeiras na redacção dos documentos 
a que se refere o n.º 1 do artigo 10.º e nas provas.

Artigo 20.º
Depósito legal

1 — O trabalho a que se refere a alínea b) do artigo 4.º está sujeito 
a depósito legal:

a) De um exemplar em papel e em formato digital na Biblioteca 
Nacional;

b) De um exemplar em formato digital no Gabinete de Planeamento, 
Estratégia, Avaliação e Relações Internacionais do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior.

2 — O depósito é da responsabilidade do IPC.

Artigo 21.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor na data seguinte à sua aprovação.
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 Despacho n.º 9211/2010
Face ao disposto no artigo 29.º -A do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 

de Agosto, Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), cabe a cada instituição aprovar os regulamen-
tos necessários à execução do Estatuto, designadamente, o relativo à 
prestação de serviço dos docentes.

Nos termos do artigo 92.º, n.º 1, alínea o), da Lei n.º 62/2007, de 
10 de Setembro, que estabelece o regime jurídico das instituições de 
ensino superior (RJIES), é da competência do presidente do Instituto a 
aprovação dos regulamentos previstos na lei.

Assim:
Ouvidos os conselhos técnico -científicos das unidades orgânicas do 

Instituto;
Promovida a discussão pública do presente regulamento, de acordo 

com o previsto no artigo 110.º, n.º 3, do RJIES:
Aprovo o Regulamento de Prestação de Serviço dos Docentes do 

IPC.
5 de Maio de 2010. — O Presidente do Instituto Politécnico de Coim-

bra, Rui Jorge da Silva Antunes.

Regulamento

Artigo 1.º
Objecto

O presente Regulamento define o regime de prestação de serviço 
dos docentes do Instituto Politécnico de Coimbra, adiante designado 
por IPC.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento aplica -se aos docentes com vínculo con-
tratual ao IPC.

Artigo 3.º
Princípios

1 — O pessoal docente a exercer funções no IPC goza de liberdade 
de orientação e de opinião científica na leccionação das matérias, sem 
prejuízo de se encontrar vinculado ao cumprimento dos programas das 
unidades curriculares fixados pelo conselho técnico -científico.

2 — É garantida aos docentes a propriedade intelectual dos materiais 
pedagógicos produzidos no exercício das suas funções, sem prejuízo das 
utilizações lícitas dos mesmos, designadamente, a sua livre utilização, 
sem quaisquer ónus, no processo de ensino pela UO, e o respeito pelas 
normas de partilha e livre disponibilização de recursos pedagógicos que 
a UO decida subscrever.

3 — A prestação de serviço dos docentes do IPC deve ter em 
consideração:

a) O Regulamento de Avaliação de Desempenho do Pessoal Docente 
do IPC e as directivas do Conselho Coordenador de Avaliação do IPC e 
da Secção Autónoma de Avaliação da UO (SAAUO);

b) Os princípios adoptados pelo IPC na gestão de recursos humanos;
c) O plano de actividades do IPC e da respectiva UO;
d) O desenvolvimento da actividade científica da UO/IPC;
e) Os princípios informadores do Processo de Bolonha.




